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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2017
OBJETO: Contratação de empresa especializada na Prestação de serviços de transporte da Diretoria Executiva em veículo executivo e também de transporte de correspondências e pequenas cargas em veículo comercial, aferidos por quilômetro rodado, para atender a Finep no Rio de Janeiro.
IMPUGNAÇÃO 02
(Encaminhado por e-mail no dia 14/08/2017)

Mensagem do licitante:
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Resposta: 

Pedido de impugnação indeferido. 
Os parâmetros para a formulação da proposta estão bem definidos, não tendo sido apontado pela impugnante o ponto nodal do edital que evitaria a formulação da proposta. Cabe observar que, conforme esclarecimentos já prestados, trata-se de serviço de transporte.
A aferição da estimativa de preço já foi alvo de esclarecimento (Esclarecimento 01); "O orçamento por item, discriminando a franquia, está anexado à fl. 23 do Edital (item 12 do Termo de Referência - Anexo I). Os preços que basearam esta estimativa foram coletados no Painel de Preços do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, através dos pregões já realizados nº 24/2016 (UASG 130005) e 33/2016 (UASG 925770)."
Não cabe impugnação por uma possível inexequibilidade do serviço pelo preço estimado. 

Atenciosamente,
Felipe Mazza Mascarenhas
Pregoeiro
_1564226599.pdf
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À  


FINEP - FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS 


DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS - DSAD 


 


 


ASSUNTO: Pedido de Impugnação do PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2017  


 


 


ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO  


 


AGM3 LOCAÇÃO DE VEÍCULOS E SERVIÇOS LTDA EPP, empresa regularmente inscrita no 


CNPJ sob o nº 09.632.388/0001-18, apresenta, pela presente correspondência, PEDIDO 


DE IMPUGNAÇÃO em face do PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2017, sob os seguintes 


argumentos: 


 


DO PRAZO 


Tempestivo o presente Pedido de Impugnação Tempestivo, conforme artigo 18, do 


Decreto 5.450/2005, em vista da realização do Pregão Eletrônico estar prevista para o 


próximo dia 15 de agosto de 2017. 


DOS FATOS 


Buscando auxiliar a Administração Pública, em 02 de agosto de 2017, apresentamos 


Pedido de Esclarecimento, na forma abaixo 


“Em relação ao pregão 13/2017. Consta como valor estimado para a contratação o total 


de R$ 446.076,00, esse valor está correto, como estimativa ? 


 



https://www.licitacao.net/legislacao_detalhes.asp?id=116

https://www.licitacao.net/legislacao_detalhes.asp?id=116
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A pergunta se dá em virtude da estimativa estar muito abaixo do mercado em relação aos 


valores para prestação dos serviços por  veículos Executivos.” 


 


No entanto, o pedido de esclarecimento foi respondido da seguinte forma: 


 


“Sr. André, 


  


A área demandante do serviço decidiu por permanecer com o edital da maneira como foi 


publicado. 


A respeito do pedido de esclarecimento, respondemos o seguinte: Sim, o valor está 


correto.  


  


Att. 


 


Felipe Mazza 


Pregoeiro” 


 


Como se vê, a vaga resposta apresentada, não trouxe elementos para possibilitar a 


correta formulação das propostas, elementos estes imprescindíveis, uma vez que o valor 


estimado é determinante para a aceitabilidade das propostas. 


Devemos citar o que determina o Tribunal de Contas da União em seu Informativo nº 


267, do TCU, quanto a importância da divulgação dos valores estimados, inclusive com a 


publicação dos valores unitários e itens cotados, a fim de garantir a Isonomia entre os 


Proponentes> 


 


“Representação formulada por sociedade empresária apontara possíveis irregularidades 


em pregão eletrônico realizado pelo Comando Logístico do Exército (Colog), tendo por 


objeto o registro de preços para a aquisição de materiais de intendência (fardamento, 


coturno, gorro, espora e cobertor). Em síntese, alegara a representante ter sido 


irregularmente desclassificada para o item 3 do certame (coturno), após a fase de 
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lances, “mesmo tendo ofertado o menor preço, em razão de a sua proposta ter se mostrado 


superior ao valor estimado para a contratação”. Ademais, destacara que “teria solicitado 


ao pregoeiro a informação quanto ao preço de referência, mas que ela lhe foi negada sob o 


argumento de que a publicidade do preço de referência consistiria em mera faculdade da 


administração”. O relator, após a realização das oitivas regimentais, anotou que a 


controvérsia derivava de “intelecções distintas sobre o alcance do Acórdão 392/2011-TCU-


Plenário, que pugnara pela obrigatoriedade da divulgação do preço de referência em 


editais de licitação, na modalidade pregão, quando esse preço for utilizado como critério de 


aceitabilidade de preços”. A propósito, transcreveu excerto do voto condutor do aludido 


julgado, no qual se lê: “É claro que, na hipótese de o preço de referência ser utilizado como 


critério de aceitabilidade de preços, a divulgação no edital é obrigatória. E não poderia ser 


de outra maneira. É que qualquer regra, critério ou hipótese de desclassificação de licitante 


deve estar, por óbvio, explicitada no edital, nos termos do art. 40, X, da Lei nº 8.666/1993”. 


Considerou, assim, procedente a irresignação da representante, já que “quando erigido a 


critério de aceitabilidade, o preço de referência deve ter divulgação prévia e obrigatória, na 


forma da lei e como corolário, mesmo, do princípio do julgamento objetivo (v. g.: Acórdão 


392/2011-Plenário), de sorte que haveria de constar, do edital do Pregão Eletrônico nº 


39/2014, o preço referencial adotado pelo Colog, vez que se tratava, no presente caso, de 


critério de aceitabilidade de preços”. No caso concreto, aduziu, “o pregoeiro do Comando 


Logístico do Exército, ao interpretar o Acórdão 392/2011-Plenário, se ateve à condição 


geral contemplada no aresto do TCU, que faculta a divulgação do valor orçado e dos preços 


referenciais no edital do pregão, esquecendo que essa faculdade subsistiria apenas no caso 


de o preço referencial não funcionar como critério de aceitabilidade de preços”. Nesse 


sentido, prosseguiu, “houve, sim, prejuízo à licitante até então vencedora do certame e, 


também, ao interesse público, já que a fase de negociação das propostas foi conduzida sem 


a clara e prévia definição do preço usado como critério de aceitabilidade, a despeito de o 


pregoeiro até ter dado oportunidade às licitantes (cujas propostas ficaram acima do preço 


de referência) para que, respeitada a ordem classificatória, reduzissem os seus lances até 


um patamar inferior ao valor referencial, o qual, todavia, não estava clara e previamente 


declarado no certame”. Assim, acolheu o colegiado a proposta da relatoria, para julgar 


procedente a Representação, fixando prazo para a adoção de providências necessárias à 



https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2011&numero=392&colegiado=P

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2011&numero=392&colegiado=P

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2011&numero=392&colegiado=P

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2011&numero=392&colegiado=P

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2011&numero=392&colegiado=P
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anulação dos atos atinentes e consequentes ao item da licitação impugnado, e determinar 


ao Comando Logístico do Exército (Colog) que “se abstenha de incorrer nas falhas 


apontadas nestes autos, esclarecendo que há necessidade de divulgação do preço de 


referência no edital do pregão, quando o aludido preço for adotado como critério de 


aceitabilidade de preços, em consonância com a jurisprudência do TCU (e.g.: Acórdão 


392/2011-TCU-Plenário)”. Acórdão 10051/2015-Segunda Câmara, TC 008.959/2015-


3, relator Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, 10.11.2015.” 


“Ainda na Representação atinente ao pregão eletrônico conduzido pelo Comando Logístico 


do Exército (Colog), para o registro de preços de materiais de intendência, o relator – após 


assentar a obrigatoriedade da divulgação do preço de referência no edital do pregão, 


quando adotado como critério de aceitabilidade de preços – afastou a alegação da 


administração “no sentido de que a publicidade do preço de referência pelo sítio do 


Comprasnet, por meio do resumo da Intenção do Registro de Preços (IRP), supriria a falta 


de divulgação no edital, vez que a divulgação do preço referencial no instrumento 


convocatório garante ao licitante o pleno direito à impugnação do edital, notadamente 


quanto às regras de aceitabilidade da proposta”. Assim, acolhendo a proposta do relator, a 


Segunda Câmara julgou procedente a Representação, fixando prazo para a adoção de 


providências necessárias à anulação dos atos atinentes e consequentes ao item da licitação 


impugnado e determinando ao Comando Logístico do Exército (Colog) que “se abstenha de 


incorrer nas falhas apontadas nestes autos, esclarecendo que há necessidade de divulgação 


do preço de referência no edital do pregão, quando o aludido preço for adotado como 


critério de aceitabilidade de preços, em consonância com a jurisprudência do TCU 


(e.g.: Acórdão 392/2011-TCU-Plenário)”. Acórdão 10051/2015-Segunda Câmara, TC 


008.959/2015-3, relator Ministro-Substituto André Luís de Carvalho, 10.11.2015.” 


DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 


Da análise do Termo de Referência verificamos que o objeto da licitação é o transporte de 


passageiros, com veículos executivos, com fornecimento de mão de obra, com carga 


horária diária de 13 horas, o que ultrapassa o limite de horas estabelecido na legislação 


trabalhista. 



https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2011&numero=392&colegiado=P

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2011&numero=392&colegiado=P

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=10051&colegiado=2

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2011&numero=392&colegiado=P

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlProxyHighlight?base=ACORDAO&ano=2015&numero=10051&colegiado=2
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Desta forma, para a prestação do serviço será necessário o fornecimento de 2 motoristas, 


com salário base categoria motorista executivo, para atender a cada posto de trabalho. 


Este custo atrelado aos seus encargos, tributos e ainda a aquisição de veículos Sedan, 


zero km, para o atendimento da Contratação, perfazem valor pelo menos 2 vezes 


superior ao orçado pela FINEP. 


CONCLUSÃO: 


 


Assim sendo, tendo em vista as exigências do Termo de Referência, o custo com a mão de 


obra e a ausência de apresentação de parâmetros claros para a formulação de propostas e 


ainda mais importante, o baixo valor estimado da contratação considerando os valores 


praticados pelo mercado, solicitamos IMPUGNAÇÃO do EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 


N° 13/2017 e a divulgação da pesquisa de preços. 


 


 






